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Origem: Secretaria de Estado da Administração 

Natureza: Denúncia – Pregão Presencial 

Denunciante: Erivan Severo de Oliveira Pires 

Denunciada: Secretaria de Estado da Administração 

Responsável: Livânia Maria da Silva Farias (ex-Gestora) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Governo do Estado. Secretaria de 

Estado da Administração. Exercício de 2016. Fatos 

denunciados relativos à supostas irregularidades no 

procedimento licitatório na modalidade Pregão 

Presencial 062/2016. Certame julgado regular por 

esta Corte de Contas noutro processo. Conhecimento 

da denúncia. Análise prejudicada. Perda do objeto. 

Arquivamento. Existência de elementos estranhos ao 

processo. Desentranhamento e anexação aos autos a 

que se referem. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 00520/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de denúncia, com pedido de medida cautelar, formalizada a partir do Documento 

TC 037198/16, por meio do qual a Senhora ERIVAN SEVERO DE OLIVEIRA PIRES noticiou supostas 

irregularidades no Pregão Presencial 062/2016, materializado pela Secretaria de Estado da 

Administração, sob a gestão da ex-Secretária, Senhora LIVÂNIA MARIA DA SILVA FARIAS, para 

fins de aquisição de 200 (duzentos) laboratórios de robótica compostos de kits tecnológicos temáticos e 

de apoio, material didático para professores, equipe pedagógica e alunos, assessoria técnico-pedagógica 

para professores e equipe pedagógica, interface de robótica e software de programação. 

Conforme extraído do relatório da Ouvidoria (fls. 16/17), os fatos denunciados para fins 

de apuração foram os seguintes: 
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Ainda, a Ouvidoria sugeriu o processamento da denúncia, nos moldes regimentais. 

Depois de examinar os elementos constantes nos autos, a Unidade Técnica apresentou a 

seguinte conclusão em seu relatório inicial (fls. 21/27): 

 

Na sequência, o então relator, Conselheiro Arnóbio Alves Viana, proferiu a Decisão 

Singular DS2 - TC 00017/16 (fls. 28/34), por meio da qual deferiu o pedido de medida cautelar para 

suspensão do procedimento, determinando a notificação da autoridade competente para se manifestar 

sobre a denúncia. Veja-se a parte dispositiva da decisão monocrática: 
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Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, foi determinada a citação da autoridade 

responsável, concedendo-lhe oportunidade para se manifestar. 

Por meio do Documento TC 45694/16 (fls. 91/102), a ex-Gestora da SEAD prestou seus 

esclarecimentos, pugnando, ao término, pela revogação da liminar e pela improcedência da denúncia. 

Registre-se, por oportuno, que, antes e após a defesa, foram anexados diversos 

documentos e requerimentos, os quais se referiram a pedidos de abertura do sistema para apresentação 

da defesa e encaminhamentos de partes do procedimento licitatório examinado, a exemplo do termo de 

referência, ata da sessão pública do pregão, justificativa técnica, etc. 

Depois de examinar os elementos ofertados, o Órgão Técnico elaborou relatório de 

análise de defesa (fls. 110/118), concluindo da seguinte forma: 

 

Seguidamente, foi anexado o Documento TC 50977/17 (fls. 119/148), que cuidou de 

denúncia apresentada pela empresa BRINK MÓBIL EQUIPAMENTOS EDUCACIONAIS LTDA, 

noticiando possíveis irregularidades na Inexigibilidade de Licitação 033/2016, concretizada pelo 

Governo do Estado, por meio Secretaria de Administração, para fins de aquisição de livros de robótica. 
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Também houve a anexação do Documento TC 78367/17 (fls. 151/200), cujo conteúdo 

referiu-se à petição apresentada pela empresa SISTTECH TECNOLOGIA EDUCACIONAL 

COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE PRODUTOS LTDA, prestando esclarecimentos quanto à 

denúncia formulada pela empresa BRINK MÓBIL EQUIPAMENTOS EDUCACIONAIS LTDA. 

Na sequência, a Unidade Técnica elaborou relatório de complementação de instrução (fls. 

202/209), apresentando a seguinte conclusão: 

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do 

Procurador Marcílio Toscano Franca Filho (fls. 212/217), assim opinou: 

 

Seguidamente, o julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de 

estilo (fl. 218). 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida, ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, consoante se observa do relatório técnico produzido pela Auditoria e do 

pronunciamento ministerial, vislumbra-se que a análise se encontra prejudicada. 

Nos termos narrados na denúncia, teriam existido circunstâncias que poderiam estar 

maculando o Pregão Presencial 062/2016, notadamente quanto ao caráter competitivo do certame. De 

fato, quando da análise inicial, a Auditoria consignou que, dentre outros aspectos, as especificações do 

objeto não levariam à compreensão de que se tratava de objeto comum, logo não poderia ser realizado 

por meio de pregão. Nesse compasso, sugeriu a suspensão do procedimento no estágio que se encontrava, 

bem como a notificação da autoridade responsável para apresentar defesa. 

Em razão do que concluiu a Unidade Técnica naquele momento, foi proferida a Decisão 

Singular DS2 - TC 00017/16 (fls. 28/34), por meio da qual o então Relator, Conselheiro Arnóbio Alves 

Viana, deferiu o pedido de medida cautelar para suspensão do procedimento, determinando a notificação 

da autoridade competente para se manifestar sobre a denúncia. 

Por meio do Documento TC 45694/16 (fls. 91/102), a ex-Gestora da SEAD prestou seus 

esclarecimentos, pugnando, ao término, pela revogação da liminar e pela improcedência da denúncia. 

Depois de examinar os elementos ofertados, o Órgão Técnico elaborou relatório de análise de defesa 

(fls. 110/118), concluindo da seguinte forma: 
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Ocorre que, em relatório de complementação de instrução (fls. 202/209), elaborado neste 

ano de 2021, o Órgão Técnico asseverou que o Pregão Presencial 062/2016, objeto da denúncia 

veiculada por meio do Documento TC 37198/16, que deu origem ao presente processo, já foi apreciado 

por esta Corte de Contas no âmbito do Processo TC 17437/17, tendo sido considerado regular nos termos 

da decisão ali proferida. 

Desta forma, quanto ao objeto dos presentes autos eletrônicos, a Unidade Técnica 

externou o entendimento de que a questão já havia sido superada, em face da decisão acima referida, 

proferida no bojo daquele outro processo. Sugeriu, pois, a Auditoria o arquivamento. 

Nessa mesma linha de raciocínio deu-se o pronunciamento do Ministério Público de 

Contas, o qual entendeu pela perda de objeto dos autos, conforme se observa do seguinte trecho: 

 

De fato, como bem registrado pelos Órgãos Técnico e Ministerial, a licitação questionada 

na presente denúncia já foi apreciada por este colendo Tribunal, tendo sido julgada regular por meio 

do Acórdão AC2 – TC 03366/18. Veja-se a decisão: 
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Naquele mesmo processo (Processo TC 17437/17), ainda foi proferido o Acórdão AC2 – 

TC 01457/19, mediante o qual os membros desta colenda Câmara declararam cumprido o item 2 da 

decisão acima referida, cujo conteúdo determinou a verificação da entrega do objeto licitado. Veja-se: 
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Consoante evidenciado, é forçoso reconhecer que houve perda superveniente do objeto 

processual ante o julgamento regular da licitação em comento. 

Ultrapassado esse aspecto, observa-se que, nesse caderno processual, foram anexados 

elementos que lhe são estranhos. Cuidam-se dos Documentos TC 50977/17 (fls. 119/148) e 78367/17 

(fls. 151/200). 

O primeiro se referiu à denúncia apresentada pela empresa BRINK MÓBIL 

EQUIPAMENTOS EDUCACIONAIS LTDA, noticiando possíveis irregularidades na inexigibilidade 

de licitação 033/2016, concretizada pelo Governo do Estado, por meio Secretaria de Administração, 

para fins de aquisição de livros de robótica. Já o segundo reportou-se à petição apresentada pela empresa 

SISTTECH TECNOLOGIA EDUCACIONAL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE PRODUTOS 

LTDA, prestando esclarecimentos quanto à denúncia formulada por aquela outra empresa. 

No relatório de complementação de instrução, produzido pela Auditoria depois de terem 

sido anexados aqueles Documentos, foi feita descrição do conteúdo de cada um deles, sendo registrado 

que o processo de contratação direta é objeto de exame no âmbito do Processo TC 18207/16. Veja-se 

trecho extraído do sobredito relatório: 
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Nesse compasso, em razão de a inexigibilidade 033/2016 estar sendo discutida noutro 

processo, pugnou o Ministério Público de Contas pelo desentranhamento dos Documentos 50977/2017 

e 78367/2017 dos presentes autos e consequente juntada no Processo TC 18207/16. 

Consultado o Sistema Tramita, observa-se que, de fato, no âmbito daqueles autos, está 

sendo examinada a inexigibilidade de licitação 033/2016, materializada pelo Governo do Estado, por 

meio da sua Secretaria de Educação, com vistas à aquisição de livros de robótica educacional para 

estudantes dos anos finais do ensino fundamental da rede estadual de ensino da Paraíba. Veja-se: 
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Verificando a tramitação processual, vislumbra-se, no relatório de análise de defesa ali 

produzido, que a Auditoria concluiu pela permanência das seguintes eivas: 
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Dentre as eivas ali listadas, evidencia-se a ocorrência de indícios de 

sobrepreço/superfaturamento decorrente da inexigibilidade 033/2016. Essa circunstância fez com que o 

Parquet de Contas, instado a se manifestar naqueles autos, pugnasse pela notificação da empresa 

SISTTECH TECNOLOGIA EDUCACIONAL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE PRODUTOS 

LTDA, para se manifestar. 

Por economia processual, os autos foram primeiramente enviados para a Unidade 

Técnica, a fim de que fosse quantificado o excesso de preço indicado, de acordo com a despesa 

executada: 

 

Atualmente, aquele caderno processual encontra-se na Auditoria (DICOG I) para 

complementação de instrução. 

Sendo, pois, os Documentos TC 50977/17 (fls. 119/148) e 78367/17 (fls. 151/200) 

relacionados à inexigibilidade de licitação 033/2016, mostra-se necessário o desentranhamento destes 

autos e consequente anexação aqueles outros. Outrossim, deve ser remetida para aquele processo cópias 

do relatório de complementação de instrução de fls. 202/209 e da presente decisão, para subsidiar o 

exame e julgamento. 

ANTE O EXPOSTO, em consonância com as manifestações da Auditoria e do 

Ministério Público de Contas, VOTO no sentido de que essa egrégia Câmara decida: 1) Preliminarmente, 

CONHECER da presente denúncia e, no mérito, DECLARAR PREJUDICADA sua análise; 2) 

DETERMINAR o desentranhamento dos Documentos TC 50977/17 (fls. 119/148) e 78367/17 (fls. 

151/200), com consequente anexação dos mesmos ao Processo TC 18207/16, juntamente com cópias do 

relatório de complementação de instrução de fls. 202/209 e da presente decisão; 3) COMUNICAR aos 

interessados o conteúdo desta decisão; e 4) DETERMINAR o arquivamento dos autos, com as ressalvas 

do art. 140, § 1º, inciso IX do Regimento Interno do TCE/PB. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 09247/16, relativos à análise de 

denúncia formalizada a partir do Documento TC 037198/16, por meio do qual a Senhora ERIVAN 

SEVERO DE OLIVEIRA PIRES noticiou supostas irregularidades no Pregão Presencial 062/2016, 

materializado pela Secretaria de Estado da Administração, sob a gestão da ex-Secretária, Senhora 

LIVÂNIA MARIA DA SILVA FARIAS, para fins de aquisição de 200 (duzentos) laboratórios de 

robótica compostos de kits tecnológicos temáticos e de apoio, material didático para professores, equipe 

pedagógica e alunos, assessoria técnico-pedagógica para professores e equipe pedagógica, interface de 

robótica e software de programação, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas 

do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

1) Preliminarmente, CONHECER da presente denúncia e, no mérito, DECLARAR 

PREJUDICADA sua análise; 

2) DETERMINAR o desentranhamento dos Documentos TC 50977/17 e 78367/17, com 

consequente anexação dos mesmos ao Processo TC 18207/16, juntamente com cópias do relatório de 

complementação de instrução de fls. 202/209 e da presente decisão; 

3) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e 

4) DETERMINAR o arquivamento dos autos, com as ressalvas do art. 140, § 1º, inciso 

IX do Regimento Interno do TCE/PB. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 20 de abril de 2021. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

20 de Abril de 2021 às 21:37

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

27 de Abril de 2021 às 05:48


